


2011  OUTUBRO | JUSTIÇA & CIDADANIA   7

A IMPORTÂNCIA DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA

Quando da discussão da Emenda Constitucional no 
45/05, antes da formulação do anteprojeto e durante 
sua tramitação no Congresso, combati o denominado 
controle externo da magistratura, em artigos, inclu  sive 

para         o jornal “Folha de São Paulo”, e em audiência pública para  
a qual fui convidado pelo então presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça, Senador Bernardo Cabral. Nesta, ex-
pressei meus receios, estando presentes os presidentes do 
STF, do STJ e o Ministro do TST. Meu argumento foi que a 
sociedade não poderia, por meio do poder político, controlar um 
poder técnico.

A Emenda Constitucional no 45/05, todavia, não estabeleceu 
um controle externo da magistratura, mas sim um controle interno 
mais eficiente (com nove magistrados e com a colaboração de 
quatro membros da OAB e do Ministério Público e apenas dois 
representantes do Congresso Nacional).

À evidência, a solução foi inteligente, tendo me colocado, 
de imediato, a defender tal poder correicional – mais eficiente e 
descorporativado da magistratura –, que poderia agir originária, 
concorrente e simultaneamente às Corregedorias ou Conselhos 
de cada Tribunal.

Aliás, o artigo 103-B, § 4o, inciso III, da CF declara que a 
sociedade pode reclamar diretamente ao CNJ “contra membros 
ou órgãos do Poder Judiciário”, neles incluídos os serviços 
auxiliares, e o inciso V, que cabe ao CNJ “rever de ofício ou 
mediante provocação os processos disciplinares de juízes e 
membros dos Tribunais julgados há mais de um ano”.

A experiência dos primeiros anos, sob a presidência dos 
ministros Nelson Jobim, Ellen Gracie e Gilmar Mendes, foi 
excelente, agindo o CNJ rigorosamente de acordo com a 
interpretação que dou aos dois incisos, examinando os casos 
originária e/ou concorrentemente, ou procedendo à revisão 
de ofício ou mediante provocação das decisões regionais.

Ocorreu, portanto, nos cinco primeiros anos de sua 
atuação, um desventrar de realidades que o povo desconhecia, 
demonstrando o CNJ que se, como disse a Ministra Ellen 
Gracie, em  recente entrevista, o Poder Judiciário é o menos 
corrupto dos três poderes, a corrupção também nele existe, 

com inúmeras condenações, aposentadorias compulsórias e 
afastamento de magistrados.

Sem saudosismos, estou convencido de que a imagem do 
Poder Judiciário de hoje não se aproxima àquela do período 
em que comecei a advogar, quando os magistrados falavam 
exclusivamente nos autos e qualquer caso de corrupção – o que 
era raríssimo – escandalizava todos os operadores de Direito.

Mesmo assim, concordo com a Ministra Ellen Gracie que é o 
menos corrupto dos poderes, para isso tendo concorrido o CNJ, 
nas questões mencionadas, por exercer um trabalho purificador, 
destacando-se nele, atualmente, a figura severa, mas justa, da 
Ministra Eliana Calmon, Corregedora do Conselho.

Há em curso, todavia, um movimento para enfraquecer as 
funções do CNJ, entendendo que o órgão deveria examinar 
o comportamento ético dos magistrados apenas após o 
pronunciamento de órgãos disciplinadores dos Tribunais, o 
que, de certa forma, desfiguraria a Instituição, pois ficaria à 
mercê dos Tribunais locais, exatamente contra cuja inércia foi 
criado o CNJ. Em outras palavras, a EC no 45/05 perderia 
todo o seu significado.

Em artigo publicado no jornal “Folha de São Paulo”, em 
28/08/2011, a professora Maria Tereza Sadek alertou para o 
problema. Creio que ela tem toda a razão. Ou pode o CNJ origi-
nária e/ou concorrentemente examinar processos de condutas 
dos magistrados, ou a sua manutenção perderia sentido.
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Temos sustentado a tripla inconstitucionalidade da Emenda 
62 pelas seguintes razões: por ter efeito confiscatório, ou 
seja, a retenção descabida e sem o devido processo legal de 
créditos de pessoas físicas e jurídicas; por violar o princípio 
constitucional da igualdade, no tratamento diferenciado entre os 
créditos das pessoas físicas e jurídicas contra a Fazenda Pública 
e os procedimentos e privilégios nas cobranças draconianas dos 
créditos destas contra os contribuintes em geral; e por ofender o 
princípio constitucional da moralidade que orienta a atuação da 
Administração Pública, ao impor um tratamento notoriamente 
lesivo aos credores.  

Diante desse quadro, merece o aplauso da sociedade 
brasileira a recente decisão do Supremo Tribunal Federal, que 
considerou inconstitucional o parcelamento, em até dez anos, 
imposto pela mencionada Emenda 30/2000, tendo em vista 
que o seu art. 2o “violou o direito adquirido do beneficiário do 
precatório, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada” e “atentou 
contra a independência do Poder Judiciário”.

A sociedade brasileira deve, agora, aguardar que o Supremo 
Tribunal Federal, numa das ADINs submetidas a seu julgamento, 
também considere inconstitucional a Emenda 62, de 2009, 
que instituiu o terceiro calote, ou seja, o “regime especial de 
pagamento dos precatórios”.

Resta consignar, ainda, que a Emenda 62/2009 prescreveu 
que, “no momento da expedição dos precatórios, independente-
mente de regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de 

compensação, valor correspondente aos créditos líquidos e cer-
tos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o cre-
dor original pela Fazenda Pública devedora” (na verdade, líquido 
e certo é somente o crédito fiscal inscrito como dívida ativa). O 
dispositivo parece justo, ao impor esse “encontro de contas” 
e, como dispensa expressamente a regulamentação, bastaria 
ao Tribunal que, ao expedir o precatório, consultasse, por via 
eletrônica, o cadastro de devedores da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional/Secretaria da Receita Federal e juntasse ao 
processo a respectiva certidão impressa. No caso de não haver 
débito, o precatório poderia ser imediatamente liberado. Caso 
contrário, uma consulta poderia ser feita por via eletrônica, com 
resposta em até 30 dias, a fim de que o valor do crédito fiscal 
em cobrança fosse deduzido do precatório e retido até o final 
da discussão, mas liberando-se, imediatamente, o  saldo credor.

No entanto, ao contrário disso, os artigos 30 a 44 da Lei 
12.431, de 27/06/11 (em que foi transformada a MP 517/2010), 
ao regularem, desnecessariamente, a Emenda 62/2009, criaram 
um novo, longo e burocrático processo para a audiência da 
Fazenda Pública e a concretização da compensação. São 16 
artigos, 19 parágrafos e dois incisos, ou seja, 37 normas a serem 
seguidas para viabilizar a compensação. 

Portanto, a decisão do Supremo Tribunal foi, na verdade, 
uma vitória improfícua, uma vitória de Pirro dos titulares dos 
precatórios, pelo menos até que a Emenda 62 também seja 
declarada inconstitucional.
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